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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON GUSTAVO DA COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364

JOSÉ FLÁVIO FERRARI ROEHRIG - PR085035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. TRÂNSITO EM JULGADO EM DATA 
ANTERIOR À ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS ALIADA ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CRIME. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244, do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar. Somado a isso, Ressalvadas 
as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, 
equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de 
crime (AgRg no RHC n. 180.748/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
2.  No caso dos autos, a Corte local, no julgamento da revisão 
criminal, afastou a alegada nulidade sob o fundamento de que os agentes 
rodoviários, em fiscalização de rotina, avistaram o veículo conduzido 
pelo paciente, em alta velocidade, o que motivou a abordagem. Durante 
a abordagem, teriam constatado nervosismo do condutor e contradições 
em seus relatos, gerando fundadas suspeitas para a revista 
veicular. Assim, verifica-se que as circunstâncias prévias à abordagem 
justificavam a fundada suspeita a permitir a busca veicular. Nesse 
panorama, a atuação policial decorreu de todo o contexto fático 
suficientemente narrado pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual 
não há ilegalidade flagrante a coartar nesse aspecto.
3. Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua 
aplicação demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, 
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quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organização criminosa.
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias formaram sua convicção com 
base nos elementos fáticos constantes dos autos para afastar a aplicação 
da redutora do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por entender que o 
paciente se dedicava ao tráfico de forma habitual, "especialmente 
porque apreendida expressiva quantidade de substâncias entorpecentes". 
Nesse contexto, a Corte Local indeferiu o pedido de revisão criminal 
destacando que "a mera alteração posterior de entendimento 
jurisprudencial com relação à condição de mula e quantidade de droga 
apreendida, por si sós, não denotarem a dedicação para atividades 
criminosas, não tem o condão de desconstituir decisão judicial já 
transitada em julgado". 
5. Ora como é de conhecimento, "A Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em 27/04/2022, por ocasião do julgamento do HC 
n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o 
entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, 
afastar a aplicação do redutor especial" (AgRg no AREsp n. 
2.485.675/RS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
26/8/2024, DJe de 29/8/2024.). Assim, considerando que o trânsito em 
julgado da condenação ocorreu em 21/1/2016, constata-se que o julgado 
impugnado encontra amparo na jurisprudência desta Corte de Justiça no 
sentido de que "a alteração jurisprudencial acerca de tema específico 
obsta o ajuizamento de revisão criminal e a procedência do pleito 
revisional, sob pena de malferimento dos princípios basilares da 
segurança jurídica e da coisa julgada material" (AgRg no HC n. 
868.665/AL, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)
6. Registre-se, por oportuno, que além da quantidade expressiva de 
droga apreendida - 9 tabletes pesando 9.340g de cocaína e 1 tablete 
pesando 1.060g de crack -, os entorpecentes foram encontrados em um 
compartimento, não original, no painel do automóvel.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA45776410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:51:00
Publicação no DJEN/CNJ de 26/02/2025. Código de Controle do Documento: 0d9c4a3e-c630-4654-bbce-e2db8b1008fe



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978919 - PR (2025/0031935-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON GUSTAVO DA COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364

JOSÉ FLÁVIO FERRARI ROEHRIG - PR085035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. TRÂNSITO EM JULGADO EM DATA 
ANTERIOR À ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS ALIADA ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CRIME. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244, do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar. Somado a isso, Ressalvadas 
as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, 
equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de 
crime (AgRg no RHC n. 180.748/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
2.  No caso dos autos, a Corte local, no julgamento da revisão 
criminal, afastou a alegada nulidade sob o fundamento de que os agentes 
rodoviários, em fiscalização de rotina, avistaram o veículo conduzido 
pelo paciente, em alta velocidade, o que motivou a abordagem. Durante 
a abordagem, teriam constatado nervosismo do condutor e contradições 
em seus relatos, gerando fundadas suspeitas para a revista 
veicular. Assim, verifica-se que as circunstâncias prévias à abordagem 
justificavam a fundada suspeita a permitir a busca veicular. Nesse 
panorama, a atuação policial decorreu de todo o contexto fático 
suficientemente narrado pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual 
não há ilegalidade flagrante a coartar nesse aspecto.
3. Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua 
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aplicação demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, 
quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organização criminosa.
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias formaram sua convicção com 
base nos elementos fáticos constantes dos autos para afastar a aplicação 
da redutora do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por entender que o 
paciente se dedicava ao tráfico de forma habitual, "especialmente 
porque apreendida expressiva quantidade de substâncias entorpecentes". 
Nesse contexto, a Corte Local indeferiu o pedido de revisão criminal 
destacando que "a mera alteração posterior de entendimento 
jurisprudencial com relação à condição de mula e quantidade de droga 
apreendida, por si sós, não denotarem a dedicação para atividades 
criminosas, não tem o condão de desconstituir decisão judicial já 
transitada em julgado". 
5. Ora como é de conhecimento, "A Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em 27/04/2022, por ocasião do julgamento do HC 
n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o 
entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, 
afastar a aplicação do redutor especial" (AgRg no AREsp n. 
2.485.675/RS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
26/8/2024, DJe de 29/8/2024.). Assim, considerando que o trânsito em 
julgado da condenação ocorreu em 21/1/2016, constata-se que o julgado 
impugnado encontra amparo na jurisprudência desta Corte de Justiça no 
sentido de que "a alteração jurisprudencial acerca de tema específico 
obsta o ajuizamento de revisão criminal e a procedência do pleito 
revisional, sob pena de malferimento dos princípios basilares da 
segurança jurídica e da coisa julgada material" (AgRg no HC n. 
868.665/AL, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)
6. Registre-se, por oportuno, que além da quantidade expressiva de 
droga apreendida - 9 tabletes pesando 9.340g de cocaína e 1 tablete 
pesando 1.060g de crack -, os entorpecentes foram encontrados em um 
compartimento, não original, no painel do automóvel.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILSON GUSTAVO DA 

COSTA SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade das provas decorrentes de busca 

veicular ilegal e o cabimento da aplicação do tráfico privilegiado.

Nesse sentido, argumenta que "A respeito da licitude da busca veicular, é de se 

destacar que a fiscalização de rotina somada a eventual demonstração de nervosismo não 
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são fundamentos válidos para realizada a medida invasiva", e afirma que "ao contrário do 

decidido na decisão monocrática, este Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação de 

jurisprudencial penal benéfica de forma retroativa"  (e-STJ fl. 400), concluindo que "o 

entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça é o de que não se admite afastar a 

minorante pela quantidade de drogas apreendidas" (e-STJ fl.401).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, para a realização de 

busca pessoal, regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal, exige-se a presença de 

fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos 

ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no 

curso de busca domiciliar.

Somado a isso, Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para 

fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 

mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime (AgRg no 

RHC n. 180.748/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 

no sentido de que: não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 

busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 

anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente 
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do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 

suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 

pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício 

da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 

854.674/AL, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 

25/10/2023).

No caso dos autos, a Corte local, no julgamento da revisão criminal, afastou a 

alegada nulidade sob o fundamento de que os agentes rodoviários, em fiscalização de 

rotina, avistaram o veículo conduzido pelo paciente, em alta velocidade, o que motivou a 

abordagem. Durante a abordagem, teriam constatado nervosismo do condutor e 

contradições em seus relatos, gerando fundadas suspeitas para a revista veicular. Assim, 

verifica-se que as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita a 

permitir a busca veicular.

Nesse panorama, a atuação policial decorreu de todo o contexto fático 

suficientemente narrado pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual não há ilegalidade 

flagrante a coartar nesse aspecto.

No mesmo sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. FUGA E 
PERSEGUIÇÃO. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 24 0, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, para a 
realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso dos autos, os policiais receberam informações acerca do 
recorrente, que possuía dois mandados de prisão em aberto, ocasião em que 
se deslocaram ao local, avistando-o em um automóvel. Após ordem de 
parada, o recorrente empreendeu fuga e foi contido, momento em que foi 
realizado o procedimento de busca pessoal.
3. Assim, restou constatada a presença de fundada suspeita para a realização 
da abordagem, não apenas pela existência dos dois mandados de prisão em 
aberto contra o recorrente, mas também em virtude da fuga e perseguição, 
após ordem emanada pelos policiais.
Precedentes.
4. "A Suprema Corte definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado 
em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer 
hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 
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8/10/2010). (REsp n. 1498689/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018)" (HC n. 517.786/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe de 9/12/2019).
5. Diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a presença da 
justa causa, tendo em vista que o ingresso dos policiais no domicílio se deu 
após abordagem do recorrente, que possuía mandados de prisão não 
cumpridos, e após declaração de que havia entorpecente guardado no 
interior da aludida residência.
6. Portanto, a busca pessoal e a posterior busca domiciliar traduziram em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das informações 
relatadas na denúncia apócrifa.
Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.111.320/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS 
RAZÕES. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE PARADA. ATITUDE SUSPEITA 
DO AGENTE. NULIDADE NÃO VERIFICADA. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. NECESSIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTIDADE DA DROGA UTILIZADA NA 
PRIMEIRA FASE, EM OBSERVÂNCIA AO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006 
E PARA AFASTAR O REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
POSSIBLIDADE. BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DOS STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte no julgamento do AgRg no HC n. 876.282/MS, de relatoria do 
Ministro Ribeiro Dantas, publicado no DJe de 23/5/2024, decidiu que "no que 
se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal 
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, 
como no caso, em que um dos agravantes desobedeceu ordem de paradas dos 
policiais, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios 
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça 
ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, 
o que não se verificou no caso.
2. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e 
probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a absolver, 
condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado.
Óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n. 
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 24/5/2018).
3. Não há que se falar em bis in idem quando o tráfico privilegiado é afastado 
e a pena-base é exasperada pela quantidade de droga, na hipótese em que a 
dedicação do agente a atividades criminosas leva em consideração, além da 
quantidade de entorpecente, outros elementos como a reiteração na prática 
delitiva e as circunstâncias da prisão, evidenciando a existência de uma etapa 
na venda estruturada de drogas ( ut, AgRg no HC n. 893.606/MG, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
19/4/2024.)
4. Para modificar a conclusão do Tribunal de origem acerca da dedicação do 
agravante a atividades ilícitas e chegar às pretensões apresentadas pela 
parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático- probatório dos autos, o 
que não é possível na via do recurso especial.
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Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.645.762/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada pelos próprios fundamentos.
II - Na hipótese dos autos, a busca pessoal e veicular teve como pressuposto a 
atitude suspeita do paciente na condução do veículo, pois teria reagido de 
forma estranha ao visualizar os policiais, com notório nervosismo, razão pela 
qual recebeu ordem de parada dos agentes públicos, situação que revela 
fundadas suspeitas para a medida, que culminou com a apreensão de 6 tijolos 
de maconha com peso aproximado de 5.100 gramas.
III- O depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé pública 
inerente ao exercício da função estatal, só podendo ser relativizado diante da 
existência de indícios que apontem para a incriminação injustificada de 
investigados por motivos pessoais.
Precedentes.
IV - O decreto preventivo está suficientemente motivado na garantia da ordem 
pública, haja vista a reincidência específica do agente.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.077/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 

Outrossim, para se alterar a dinâmica dos fatos apresentados pela Corte local, 

seria necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é sabidamente 

inviável na via eleita.

Ao ensejo, Verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 

tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar 

conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 

incabível na via do habeas corpus (HC n. 230232 AgR, Relator ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, 

DIVULG 6/10/2023,  PUBLIC 9/10/2023).

Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua aplicação 

demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade, 

bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organização 

criminosa.

Documento eletrônico VDA45776810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:15:51
Código de Controle do Documento: 25dce5c4-076d-4dfd-8a62-4b30aea5d363



Na hipótese, as instâncias ordinárias formaram sua convicção com base nos 

elementos fáticos constantes dos autos para afastar a aplicação da redutora do art. 33, § 

4º, da Lei de Drogas, por entender que o paciente se dedicava ao tráfico de forma 

habitual, "especialmente porque apreendida expressiva quantidade de substâncias 

entorpecentes" (e-STJ fl. 17). Nesse contexto, a Corte Local indeferiu o pedido de revisão 

criminal destacando que "a mera alteração posterior de entendimento jurisprudencial com 

relação à condição de mula e quantidade de droga apreendida, por si sós, não denotarem a 

dedicação para atividades criminosas, não tem o condão de desconstituir decisão judicial 

já transitada em julgado" (e-STJ fl. 18).

Ora como é de conhecimento, "A Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, em 27/04/2022, por ocasião do julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do 

Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP no 

sentido de que a quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, 

afastar a aplicação do redutor especial" (AgRg no AREsp n. 2.485.675/RS, relator 

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, 

julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.). 

Assim, considerando que o trânsito em julgado da condenação ocorreu em 

21/1/2016 (e-STJ fl. 12), constata-se que o julgado impugnado encontra amparo na 

jurisprudência desta Corte de Justiça no sentido de que "a alteração jurisprudencial 

acerca de tema específico obsta o ajuizamento de revisão criminal e a procedência do 

pleito revisional, sob pena de malferimento dos princípios basilares da segurança 

jurídica e da coisa julgada material" (AgRg no HC n. 868.665/AL, relatora Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024).

Registre-se, por oportuno, que além da quantidade expressiva de droga 

apreendida - 9 tabletes pesando 9.340g de cocaína e 1 tablete pesando 1.060g de 

crack -, os entorpecentes foram encontrados em um compartimento, não original, no 

painel do automóvel.

Dessa forma, a Corte de origem se convenceu de que o paciente se dedicava, 

efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de traficante 

ocasional. Assim, desconstituir tais assertivas demandaria, necessariamente, o 

revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
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JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA "E", DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
INDEFERIMENTO COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitado em 
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual 
não houve inauguração da competência desta Corte. Nos termos do art. 105, 
inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal 
de Justiça, originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de 
seus julgados. Precedentes da Quinta e da Sexta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois o Tribunal local 
concluiu que o agravante se dedicava a atividades criminosas não apenas em 
razão da quantidade de drogas com ele apreendida, mas especialmente 
devido às circunstâncias da apreensão.
Tais circunstâncias constituem conjuntura que impedem a desconstituição da 
conclusão das instâncias ordinárias acerca da dedicação do paciente à 
atividade criminosa e, por conseguinte, o pretendido reconhecimento da 
causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, 
notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o contexto fático-
probatório dos autos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 893.394/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 4/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA.  TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS ALIADA ÀS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CRIME. 
PRECENDENTES. REGIME PRISIONAL FECHADO. LITERALIDADE DO 
ARTIGO 33, § 2º, "A", DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi denegada porque as 
instâncias de origem reconheceram expressamente que a paciente não se 
tratava de mera mula do tráfico, haja vista não apenas a expressiva 
quantidade dos entorpecentes apreendidos - 1, 960kg (um quilograma e 
novecentos e sessenta gramas), de Cocaína e 29,295 kg (vinte e nove 
quilogramas e duzentos e noventa e cinco gramas) de Cánnabis Sativa Lineu, 
Maconha" (e-STJ, fl. 21) -, mas principalmente devido às circunstâncias que 
culminaram em sua prisão em flagrante em que transportava expressiva 
quantidade e diversidade de drogas entre Estados da federação. Tudo isso a 
denotar que ela não se tratava de traficante eventual, mormente 
considerando-se que tamanha quantidade e expressivo valor monetário de 
entorpecente, não seria confiada a pessoa inexperiente na atividade.
III - Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 
nos autos, Precedentes.
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IV - : "[a] elevada quantidade de drogas apreendidas, aliada às 
circunstâncias fáticas do delito, [...] permite aferir o grau de envolvimento do 
Réu com a criminalidade organizada e/ou a sua dedicação às atividades 
delituosas e, por consequência, obstar o reconhecimento do tráfico 
privilegiado" (AgRg no HC n. 661.017/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 04/05/2021, DJe de 14/05/2021).
IV - O regime prisional fechado decorre da próprio literalidade do artigo 33, 
§ 2º, alínea "a", do Código Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 904.765/PI, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024).

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0031935-8 HC 978.919 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000339820158160177  000014009420148160177  00730457920248160000  
14009420148160177  339820158160177  730457920248160000

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA  - SP455364

 JOSÉ FLÁVIO FERRARI ROEHRIG  - PR085035
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : WILSON GUSTAVO DA COSTA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON GUSTAVO DA COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA  - SP455364

 JOSÉ FLÁVIO FERRARI ROEHRIG  - PR085035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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